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APRESENTAÇÃO
PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afi nal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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INTERPRETAÇÃO DE TEXTO: VERBAL E 
NÃO VERBAL. 

INTERPRETAÇÃO TEXTUAL

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo signifi cativo capaz 
de produzir interação comunicativa (capacidade de codi-
fi car e decodifi car).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para 
a estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa in-
terligação dá-se o nome de contexto. O relacionamento 
entre as frases é tão grande que, se uma frase for retirada 
de seu contexto original e analisada separadamente, po-
derá ter um signifi cado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de 
citações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto.

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identifi cação de sua ideia principal. A 
partir daí, localizam-se as ideias secundárias (ou fun-
damentações), as argumentações (ou explicações), que 
levam ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova.

Normalmente, em uma prova, o candidato deve:
  Identifi car os elementos fundamentais de uma 

argumentação, de um processo, de uma época 
(neste caso, procuram-se os verbos e os advérbios, 
os quais defi nem o tempo).

  Comparar as relações de semelhança ou de dife-
renças entre as situações do texto.

  Comentar/relacionar o conteúdo apresentado 
com uma realidade.   

  Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
  Parafrasear = reescrever o texto com outras pa-

lavras.

1. Condições básicas para interpretar

Fazem-se necessários: conhecimento histórico-literá-
rio (escolas e gêneros literários, estrutura do texto), lei-
tura e prática; conhecimento gramatical, estilístico (qua-
lidades do texto) e semântico; capacidade de observação 
e de síntese; capacidade de raciocínio.

2. Interpretar/Compreender

Interpretar signifi ca:
Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
Através do texto, infere-se que...
É possível deduzir que...
O autor permite concluir que...
Qual é a intenção do autor ao afi rmar que...
Compreender signifi ca
Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
O texto diz que...

É sugerido pelo autor que...
De acordo com o texto, é correta ou errada a afi rma-

ção...
O narrador afi rma...

3. Erros de interpretação

  Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai 
do contexto, acrescentando ideias que não estão 
no texto, quer por conhecimento prévio do tema 
quer pela imaginação.

  Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se 
atenção apenas a um aspecto (esquecendo que 
um texto é um conjunto de ideias), o que pode ser 
insufi ciente para o entendimento do tema desen-
volvido. 

  Contradição = às vezes o texto apresenta ideias 
contrárias às do candidato, fazendo-o tirar con-
clusões equivocadas e, consequentemente, errar a 
questão.

Observação: 
Muitos pensam que existem a ótica do escritor e a 

ótica do leitor. Pode ser que existam, mas em uma prova 
de concurso, o que deve ser levado em consideração é o 
que o autor diz e nada mais.

Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 
relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de 
um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um 
pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre o 
que se vai dizer e o que já foi dito.

 
São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre 

eles, está o mau uso do pronome relativo e do prono-
me oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; 
aquele, do seu antecedente. Não se pode esquecer tam-
bém de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao an-
tecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstân-
cia, a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O).
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4. Dicas para melhorar a interpretação de textos

  Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral 
do assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos 
candidatos na disputa, portanto, quanto mais infor-
mação você absorver com a leitura, mais chances 
terá de resolver as questões. 

  Se encontrar palavras desconhecidas, não inter-
rompa a leitura.

  Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas 
forem necessárias.

  Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

  Volte ao texto quantas vezes precisar.
  Não permita que prevaleçam suas ideias sobre 

as do autor. 
  Fragmente o texto (parágrafos, partes) para me-

lhor compreensão.
  Verifi que, com atenção e cuidado, o enunciado 

de cada questão.
  O autor defende ideias e você deve percebê-las.
  Observe as relações interparágrafos. Um parágra-

fo geralmente mantém com outro uma relação de 
continuação, conclusão ou falsa oposição. Identifi -
que muito bem essas relações. 

  Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou 
seja, a ideia mais importante. 

  Nos enunciados, grife palavras como “correto” 
ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão 
na hora da resposta – o que vale não somente para 
Interpretação de Texto, mas para todas as demais 
questões! 

  Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia prin-
cipal, leia com atenção a introdução e/ou a con-
clusão.

  Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, 
etc., chamados vocábulos relatores, porque reme-
tem a outros vocábulos do texto.

 
SITES
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/por-

tugues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-me-

lhorar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-pa-

ra-voce-interpretar-melhor-um.html        
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-

tao-117-portugues.htm

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (PCJ-MT – Delegado Substituto – Superior – Ces-
pe – 2017) 

Texto CG1A1AAA

A valorização do direito à vida digna preserva as duas 
faces do homem: a do indivíduo e a do ser político; a 
do ser em si e a do ser com o outro. O homem é inteiro 
em sua dimensão plural e faz-se único em sua condição 
social. Igual em sua humanidade, o homem desiguala-se, 
singulariza-se em sua individualidade. O direito é o ins-
trumento da fraternização racional e rigorosa.
O direito à vida é a substância em torno da qual todos os 
direitos se conjugam, se desdobram, se somam para que 
o sistema fi que mais e mais próximo da ideia concretizá-
vel de justiça social.
Mais valeria que a vida atravessasse as páginas da Lei 
Maior a se traduzir em palavras que fossem apenas a re-
velação da justiça. Quando os descaminhos não condu-
zirem a isso, competirá ao homem transformar a lei na 
vida mais digna para que a convivência política seja mais 
fecunda e humana.
Cármen Lúcia Antunes Rocha. Comentário ao artigo 3.º. 
In: 50 anos da Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos 1948-1998: conquistas e desafi os. Brasília: OAB, 
Comissão Nacional de Direitos Humanos, 1998, p. 50-1 
(com adaptações).

Compreende-se do texto CG1A1AAA que o ser humano 
tem direito 

a) de agir de forma autônoma, em nome da lei da sobre-
vivência das espécies.

b) de ignorar o direito do outro se isso lhe for necessário 
para defender seus interesses.

c) de demandar ao sistema judicial a concretização de 
seus direitos.

d) à institucionalização do seu direito em detrimento dos 
direitos de outros.

e) a uma vida plena e adequada, direito esse que está na 
essência de todos os direitos.

Resposta: Letra E. O ser humano tem direito a uma 
vida digna, adequada, para que consiga gozar de seus 
direitos – saúde, educação, segurança – e exercer seus 
deveres plenamente, como prescrevem todos os di-
reitos: (...) O direito à vida é a substância em torno da 
qual todos os direitos se conjugam (...).

2. (PCJ-MT – Delegado Substituto – Superior – Ces-
pe – 2017) 

Texto CG1A1BBB

Segundo o parágrafo único do art. 1.º da Constituição 
da República Federativa do Brasil, “Todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes elei-
tos ou diretamente, nos termos desta Constituição.” Em 
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virtude desse comando, afi rma-se que o poder dos juízes 
emana do povo e em seu nome é exercido. A forma de 
sua investidura é legitimada pela compatibilidade com as 
regras do Estado de direito e eles são, assim, autênticos 
agentes do poder popular, que o Estado polariza e exer-
ce. Na Itália, isso é constantemente lembrado, porque 
toda sentença é dedicada (intestata) ao povo italiano, em 
nome do qual é pronunciada.
Cândido Rangel Dinamarco. A instrumentalidade do pro-
cesso. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1987, p. 195 (com 
adaptações).
Conforme as ideias do texto CG1A1BBB,
a) o Poder Judiciário brasileiro desempenha seu papel 

com fundamento no princípio da soberania popular.
b) os magistrados do Brasil deveriam ser escolhidos pelo 

voto popular, como ocorre com os representantes dos 
demais poderes.

c) os magistrados italianos, ao contrário dos brasileiros, 
exercem o poder que lhes é conferido em nome de 
seus nacionais.

d) há incompatibilidade entre o autogoverno da magis-
tratura e o sistema democrático.

e) os magistrados brasileiros exercem o poder consti-
tucional que lhes é atribuído em nome do governo 
federal.

Resposta: Letra A. A questão deve ser respondida se-
gundo o texto: (...) “Todo o poder emana do povo, que 
o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.” Em virtude des-
se comando, afi rma-se que o poder dos juízes emana 
do povo e em seu nome é exercido (...).

3. (PCJ-MT – DELEGADO SUBSTITUTO – SUPERIOR 
– CESPE – 2017 – ADAPTADA) No texto CG1A1BBB, o 
vocábulo ‘emana’ foi empregado com o sentido de

a) trata.
b) provém.
c) manifesta.
d) pertence.
e) cabe.

Resposta: Letra B. Dentro do contexto, “emana” tem 
o sentido de “provém”.

TIPOLOGIA E GÊNERO TEXTUAL

A todo o momento nos deparamos com vários tex-
tos, sejam eles verbais ou não verbais. Em todos há a 
presença do discurso, isto é, a ideia intrínseca, a essência 
daquilo que está sendo transmitido entre os interlocuto-
res. Estes interlocutores são as peças principais em um 
diálogo ou em um texto escrito.

É de fundamental importância sabermos classifi car os 
textos com os quais travamos convivência no nosso dia a 
dia. Para isso, precisamos saber que existem tipos textuais 
e gêneros textuais.

Comumente relatamos sobre um acontecimento, um 
fato presenciado ou ocorrido conosco, expomos nossa 
opinião sobre determinado assunto, descrevemos algum 
lugar que visitamos, fazemos um retrato verbal sobre al-
guém que acabamos de conhecer ou ver. É exatamente 

nessas situações corriqueiras que classifi camos os nossos 
textos naquela tradicional tipologia: Narração, Descrição 
e Dissertação.

1. As tipologias textuais se caracterizam pelos 
aspectos de ordem linguística

Os tipos textuais designam uma sequência defi nida 
pela natureza linguística de sua composição. São obser-
vados aspectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, rela-
ções logicas. Os tipos textuais são o narrativo, descritivo, 
argumentativo/dissertativo, injuntivo e expositivo.

A) Textos narrativos – constituem-se de verbos de 
ação demarcados no tempo do universo narrado, 
como também de advérbios, como é o caso de an-
tes, agora, depois, entre outros: Ela entrava em seu 
carro quando ele apareceu. Depois de muita conver-
sa, resolveram...

B) Textos descritivos – como o próprio nome indica, 
descrevem características tanto físicas quanto psi-
cológicas acerca de um determinado indivíduo ou 
objeto. Os tempos verbais aparecem demarcados 
no presente ou no pretérito imperfeito: “Tinha os 
cabelos mais negros como a asa da graúna...”

C) Textos expositivos – Têm por fi nalidade explicar 
um assunto ou uma determinada situação que se 
almeje desenvolvê-la, enfatizando acerca das ra-
zões de ela acontecer, como em: O cadastramento 
irá se prorrogar até o dia 02 de dezembro, portanto, 
não se esqueça de fazê-lo, sob pena de perder o be-
nefício.

D) Textos injuntivos (instrucional) – Trata-se de 
uma modalidade na qual as ações são prescritas de 
forma sequencial, utilizando-se de verbos expres-
sos no imperativo, infi nitivo ou futuro do presente: 
Misture todos os ingrediente e bata no liquidifi cador 
até criar uma massa homogênea. 

E) Textos argumentativos (dissertativo) – Demar-
cam-se pelo predomínio de operadores argumen-
tativos, revelados por uma carga ideológica cons-
tituída de argumentos e contra-argumentos que 
justifi cam a posição assumida acerca de um deter-
minado assunto: A mulher do mundo contemporâ-
neo luta cada vez mais para conquistar seu espaço 
no mercado de trabalho, o que signifi ca que os gê-
neros estão em complementação, não em disputa.

2. Gêneros Textuais

São os textos materializados que encontramos em 
nosso cotidiano; tais textos apresentam características 
sócio-comunicativas defi nidas por seu estilo, função, 
composição, conteúdo e canal. Como exemplos, temos: 
receita culinária, e-mail, reportagem, monografi a, poema, 
editorial, piada, debate, agenda, inquérito policial, fórum, 
blog, etc.

A escolha de um determinado gênero discursivo de-
pende, em grande parte, da situação de produção, ou 
seja, a fi nalidade do texto a ser produzido, quem são 
os locutores e os interlocutores, o meio disponível para 
veicular o texto, etc. 
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Os gêneros discursivos geralmente estão ligados a 
esferas de circulação. Assim, na esfera jornalística, por 
exemplo, são comuns gêneros como notícias, reporta-
gens, editoriais, entrevistas e outros; na esfera de divul-
gação científi ca são comuns gêneros como verbete de 
dicionário ou de enciclopédia, artigo ou ensaio científi co, 
seminário, conferência.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto 

Cereja, Thereza Cochar Magalhães. – 7.ª ed. Reform.  – 
São Paulo: Saraiva, 2010.

Português – Literatura, Produção de Textos & Gra-
mática – volume único / Samira Yousseff  Campedelli, 
Jésus Barbosa Souza. – 3.ª ed. – São Paulo: Saraiva, 2002.

SITE
http://www.brasilescola.com/redacao/tipologia-tex-

tual.htm

Observação: Não foram encontradas questões 
abrangendo tal conteúdo.

SINÔNIMOS, ANTÔNIMOS E PARÔNIMOS. 
SENTIDO PRÓPRIO E FIGURADO DAS PALA-
VRAS.

SIGNIFICADO DAS PALAVRAS

Semântica é o estudo da signifi cação das palavras e 
das suas mudanças de signifi cação através do tempo ou 
em determinada época. A maior importância está em dis-
tinguir sinônimos e antônimos (sinonímia / antonímia) e 
homônimos e parônimos (homonímia / paronímia).

1. Sinônimos

São palavras de sentido igual ou aproximado: alfa-
beto - abecedário; brado, grito - clamor; extinguir, apagar 
- abolir.

Duas palavras são totalmente sinônimas quando são 
substituíveis, uma pela outra, em qualquer contexto (cara 
e rosto, por exemplo); são parcialmente sinônimas quan-
do, ocasionalmente, podem ser substituídas, uma pela 
outra, em deteminado enunciado (aguadar e esperar).

Observação: 
A contribuição greco-latina é responsável pela exis-

tência de numerosos pares de sinônimos: adversário e 
antagonista; translúcido e diáfano; semicírculo e hemici-
clo; contraveneno e antídoto; moral e ética; colóquio e diá-
logo; transformação e metamorfose; oposição e antítese. 

2. Antônimos

São palavras que se opõem através de seu signifi ca-
do: ordem - anarquia; soberba - humildade; louvar - cen-
surar; mal - bem.

Observação: 
A antonímia pode se originar de um prefi xo de sen-

tido oposto ou negativo: bendizer e maldizer; simpático 
e antipático; progredir e regredir; concórdia e discórdia; 
ativo e inativo; esperar e desesperar; comunista e antico-
munista; simétrico e assimétrico.

3. Homônimos e Parônimos

 Homônimos = palavras que possuem a mesma gra-
fi a ou a mesma pronúncia, mas signifi cados diferentes. 
Podem ser

A) Homógrafas: são palavras iguais na escrita e dife-
rentes na pronúncia:

rego (subst.) e rego (verbo); colher (verbo) e colher 
(subst.); jogo (subst.) e jogo (verbo); denúncia (subst.) e de-
nuncia (verbo); providência (subst.) e providencia (verbo).

B) Homófonas: são palavras iguais na pronúncia e 
diferentes na escrita:

acender (atear) e ascender (subir); concertar (harmoni-
zar) e consertar (reparar); cela (compartimento) e sela (ar-
reio); censo (recenseamento) e senso ( juízo); paço (palácio) 
e passo (andar).

C) Homógrafas e homófonas simultaneamente (ou 
perfeitas): São palavras iguais na escrita e na pronúncia:

caminho (subst.) e caminho (verbo); cedo (verbo) e 
cedo (adv.); livre (adj.) e livre (verbo).

 Parônimos = palavras com sentidos diferentes, po-
rém de formas relativamente próximas. São palavras pa-
recidas na escrita e na pronúncia: cesta (receptáculo de 
vime; cesta de basquete/esporte) e sesta (descanso após 
o almoço), eminente (ilustre) e iminente (que está para 
ocorrer), osso (substantivo) e ouço (verbo), sede (subs-
tantivo e/ou verbo “ser” no imperativo) e cede (verbo), 
comprimento (medida) e cumprimento (saudação), autuar 
(processar) e atuar (agir), infl igir (aplicar pena) e infringir 
(violar), deferir (atender a) e diferir (divergir), suar (trans-
pirar) e soar (emitir som), aprender (conhecer) e apreen-
der (assimilar; apropriar-se de), tráfi co (comércio ilegal) e 
tráfego (relativo a movimento, trânsito), mandato (procu-
ração) e mandado (ordem), emergir (subir à superfície) e 
imergir (mergulhar, afundar).

4. Hiperonímia e Hiponímia

Hipônimos e hiperônimos são palavras que perten-
cem a um mesmo campo semântico (de sentido), sendo 
o hipônimo uma palavra de sentido mais específi co; o 
hiperônimo, mais abrangente.

O hiperônimo impõe as suas propriedades ao hipô-
nimo, criando, assim, uma relação de dependência se-
mântica. Por exemplo: Veículos está numa relação de hi-
peronímia com carros, já que veículos é uma palavra de 
signifi cado genérico, incluindo motos, ônibus, caminhões. 
Veículos é um hiperônimo de carros.

Um hiperônimo pode substituir seus hipônimos em 
quaisquer contextos, mas o oposto não é possível. A utili-
zação correta dos hiperônimos, ao redigir um texto, evita 
a repetição desnecessária de termos.
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TÓPICOS RELEVANTES E ATUAIS DE 
DIVERSAS ÁREAS, ESPECIALMENTE SOBRE 
O ESTADO DE PORTO VELHO E O BRASIL 
E O CONTEXTO NACIONAL E O GLOBAL 
NO TOCANTE À POLÍTICA, ECONOMIA, 
TECNOLOGIA, SOCIEDADE (EDUCAÇÃO, 

SAÚDE E SEGURANÇA), ECOLOGIA E 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, 
RELAÇÕES INTERNACIONAIS SUAS 

INTER-RELAÇÕES E SUAS VINCULAÇÕES 
HISTÓRICO- GEOGRÁFICAS

#FicaDica
O estudo de atualidades deve ser 
constantemente atualizado, além disso, 
mantenha suas leituras até uns 25 ou 30 dias 
da prova, afi nal, pode acontecer de entrar um 
tópico mais recente na prova.

Rio Madeira atinge nível de alerta e preocupa 
comunidades de Porto Velho

Comunidades ribeirinhas de Porto Velho, em 
Rondônia, correm o risco de fi carem isoladas com 
a subida do Rio Madeira. Depois de atingir o nível de 
alerta, defi nido pela Defesa Civil, de 14 metros, algumas 
estradas já começam a ser afetadas pela água. 

O ramal que dá acesso a comunidades como Maravilha 
1 e 2 e Niterói está interditado por conta do rio. Para 
chegar à capital, os moradores precisam enfrentar um 
desvio de quase 10 quilômetros.

Na quarta-feira, dia 02 de janeiro, o Rio Madeira atingiu 
o nível de 14,96 e continua subindo. O coordenador da 
Defesa Civil, Marcos Santos, informou que a situação do 
ramal foi repassada para a Semulsp, que deve fazer a 
desobstrução do canal. 

Intervenção federal em Roraima começou e a 
governadora foi afastada

A Intervenção federal em Roraima começou 
ofi cialmente na segunda-feira dia 10 de dezembro de 
2018, com a publicação do o Decreto 9.602 no Diário 
Ofi cial da União. A norma traz detalhes da ação, que 
ocorre até 31 de dezembro. Por ordem do presidente 
Michel Temer, o governador eleito, Antonio Oliverio 
Garcia de Almeida, conhecido como Antonio Denarium 
(PSL), será o interventor no período. 

Segundo o decreto, a intervenção federal em Roraima 
foi defi nida em decorrência do “grave comprometimento 
da ordem pública”, devido aos problemas relacionados à 
segurança e ao sistema penitenciário do estado.

De acordo com a norma, Denarium fi cará subordinado 
ao presidente da República e não está sujeito às normas 
estaduais que confl itarem com as medidas necessárias 
à intervenção. A medida abrange o Poder Executivo do 
estado.

O interventor poderá requisitar a quaisquer órgãos, 
civis e militares, da administração pública federal, os 
meios necessários para a intervenção, ressalvada a 
competência do presidente da República para o emprego 
das Forças Armadas. 

FIQUE ATENTO!
Devido ao cenário de grande crise, ocorreu 
a intervenção no Estado de Roraima, afi m 
de estabilizar o cenário político, social e 
econômico. 

Ação das Forças Armadas em Roraima é prorrogada 
até março de 2019

A ação das Forças Armadas para Garantia da Lei e 
da Ordem (GLO) em Roraima, em abrigos e atividades 
relacionadas ao acolhimento de venezuelanos, foi 
prorrogada até março de 2019. O decreto, assinado pelo 
presidente Michel Temer (MDB), foi publicado no Diário 
Ofi cial da União na sexta-feira dia 28 de dezembro de 
2018.

A terceira edição do decreto GLO, feita em outubro, 
prorrogava o poder de polícia das Forças Armadas, 
Roraima também se encontra sob intervenção federal 
integral até o fi m deste ano e recebeu 68 agentes da 
Força Nacional na última semana.

Um violento protesto de moradores que expulsou 
1,2 mil venezuelanos de Pacaraima, na fronteira com a 
Venezuela e principal porta de entrada dos imigrantes 
para o Brasil, gerou a assinatura da primeira GLO, em 28 
de agosto. 

À época, o decreto também abrangia atuação das 
Forças Armadas com poder de polícia nas faixas de 
fronteira Norte, com a Venezuela, e Leste, com a Guiana, 
além das rodovias federais, mas ao ser editado pela 
terceira vez perdeu a função porque já não havia confl ito 
na região fronteiriça.

As Forças Armadas atuam na segurança e parte 
logística dos 13 abrigos para refugiados venezuelanos 
em Roraima - sendo dois na região de fronteira. Os 
locais, que já abrigam mais de 6 mil pessoas, também 
funcionam com apoio da ONU e de ONGs. 

Crise econômica: Roraima decreta estado de 
calamidade fi nanceira

O governador Antonio Denarium (PSL) decretou 
estado de calamidade fi nanceira em Roraima, por conta 
da crise econômica que o Estado enfrenta. O decreto 
de calamidade foi disponibilizado na quarta-feira dia 02 
de janeiro de 2019, no Diário Ofi cial, mas data de sexta-
feira, dia 28 de janeiro de 2018, quando ele ainda era 
interventor do estado.

O governador de Roraima cita como motivos as 
dívidas do estado, atrasos salariais, risco de colapso de 
serviços essenciais como Saúde, Educação e Segurança e 
os impactos da migração venezuelana. A medida vale por 
180 dias, mas pode ser estendida por “igual período em 
razão de necessidade quantas vezes forem necessárias”.
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Durante o período do decreto de calamidade fi nanceira, 
fi ca vedada a realização de: quaisquer despesas que possam 
dispensadas pelo estado; concessão de gratifi cações, 
viagens, diárias, horas extras, ou outros tipos de despesas 
que venham a comprometer a folha de pagamento.

O decreto também fi xa a readequação da LOA 2019 
- ainda não votada pelo Legislativo - renegociação de 
contratos já fi rmados, apuração dos débitos contraídos, 
parcelamento ou reparcelamento de dívidas, de acordo 
com a capacidade fi nanceira do estado, após a apuração 
e liquidação das dívidas existentes, incluí-las em ordem 
cronológica para pagamento aos credores. 

Conforme o texto, fi ca estabelecido o chamado 
“Gabinete de Crise” composto pela Casa Civil, Fazenda, 
Planejamento, Administração, PGE e CGE. Ao grupo 
compete fazer ajustes econômicos que fi cam submetidos 
à análise do governador. 

Manaus não registra novos casos confi rmados de 
sarampo em dezembro

Uma notícia positiva para os manauaras nos primeiros 
dias de 2019. Nenhuma notifi cação ou novos casos de 
sarampo foram confi rmados na capital amazonense. 
Os dados são do 43º Informe Epidemiológico de 
Monitoramento de Casos de Sarampo divulgado pela 
Prefeitura de Manaus na segunda-feira, dia 31 de dezembro 
de 2019. Desde o dia 22 de novembro do ano passado, 
não há registro de novos casos confi rmados da doença na 
capital.  

“Mesmo sem a confi rmação de novos casos há mais de 
um mês, estamos dando continuidade ao registro de casos 
suspeitos da doença em crianças menores de cinco anos, 
que é um dos fundamentos do novo decreto de Situação 
de Emergência de 180 dias para o enfrentamento ao 
sarampo em Manaus, assinado pelo prefeito Arthur Virgílio 
Neto, que foi publicado na edição 4.507 do Diário Ofi cial 
do Município (DOM), no dia 28 de dezembro de 2018”, 
reforçou o secretário municipal de Saúde, Marcelo Magaldi.

O secretário explica que, por determinação do prefeito 
Arthur Neto, a Secretaria Municipal de Saúde (Semsa) tem 
mantido um intenso trabalho de monitoramento de novos 
casos suspeitos nas Unidades de Saúde. O objetivo é que 
se possa realizar, de forma imediata, as ações de controle 
em cada notifi cação, quebrando a cadeia de transmissão 
do sarampo. “Felizmente, os dados mostram a redução das 
notifi cações, mas o risco do surgimento de novos casos 
ainda existe e por isso as ações de combate ao sarampo 
precisam ter continuidade”, assegurou Magaldi. 

Desde o mês de fevereiro, foram notifi cados 8.973 
casos de sarampo em Manaus, o que abrange 7.126 casos 
confi rmados, 1.842 descartados e cincos casos que ainda 
estão em investigação.  

] #FicaDica
Na atualidade, está ocorrendo o retorno de 
muitas doenças que anteriormente estavam 
quase erradicas, ademais, essas doenças geram 
um cenário muito complexo para o Brasil. A 
proliferação de algumas doenças latentes na 
região norte, são um refl exo da entrada de 
imigrantes sem as vacinações em dia. 

Roraima pede apoio para conter impactos da 
migração de venezuelanos

O governador de Roraima, Antônio Denarium, pediu 
na quinta-feira, dia 09 de maio ajuda do Congresso para 
conseguir recursos junto ao governo federal e conter os 
impactos da crise migratória de venezuelanos no estado. 

A subcomissão Temporária sobre a Venezuela do 
Senado, Denaruim fez um raio x da situação local. 
Segundo o governador, os cerca de 200 mil venezuelanos 
que chegaram ao país trouxeram um impacto grande para 
serviços essenciais. Na saúde, por exemplo, ele destacou 
que 50% dos leitos estão ocupados por venezuelanos e 
que hoje, 40 dos 46 bebês internados na UTI neonatal na 
capital Boa Vista, são fi lhos de venezuelanas.

Segundo Antônio Denarium, na educação, 5 mil 
vagas na rede estadual são de venezuelanos. A área de 
segurança também foi afetada, de acordo com dados 
apresentados. Dos 2,7 mil detentos em Roraima, 300 são 
venezuelanos. O aumento nas despesas, reclamou, não 
motivou uma revisão da verba do Fundo de Participação 
dos Estados (FPE) repassada a Roraima. 

FIQUE ATENTO!
O Estado de Roraima vem sofrendo muito com 
a crise humanitária da Venezuela, deste modo, 
o governo do Estado brasileiro, vem pedindo 
ajuda para tentar amenizar os impactos dos 
venezuelanos que estão adentrando na região.  

Destino Manaus será apresentado em feira de 
turismo na China 

Caracterizada pelos seus atributos naturais e culturais, 
a capital amazonense será apresentada na ITB China 
2019, uma das principais feiras de turismo no continente 
asiático. Em sua 3ª edição, o evento acontecerá nos dias 
15, 16 e 17 de maio, em Xangai, na China. 

A ITB China é uma feira de turismo destinada a 
visitantes envolvidos na indústria de viagens da China. A 
oferta da feira refere-se a viagens de negócios, Mice 
(Meetings, Incentives, Conferences and Exhibitions) e 
viagens de lazer a destinos internacionais, em parte 
desconhecidos, incluindo todos os aspectos e serviços 
relacionados a viagens. 

Considerado como um destino turístico ímpar na 
China, o Brasil se destaca entre outros destinos por 
atributos únicos relacionados à natureza, expressões 
culturais, como a dança, música e o futebol. Além dos 
atributos já conhecidos, o Brasil vem se consolidando 
como um dos países mais procurados para a realização 
de eventos do segmento Mice, se mostrando como um 
grande impulsor para a economia na área turística.  

No estande de promoção turística da cidade, o 
projeto da Prefeitura de Manaus, “Manaus: o Brasil que 
você só encontra aqui”, será apresentado pelo diretor 
de Turismo da Fundação Municipal de Cultura, Turismo 
e Eventos (Manauscult), João Araújo. Iniciado em 2017, 
o projeto tem por objetivo promover Manaus e seus 
eventos turísticos, em que se destacam os três grandes 
eventos promovidos pela prefeitura: o festival de artes 
integradas Passo a Paço, o Boi Manaus e o Réveillon. 



3

AT
UA

LI
DA

D
ES

 

Além dos atrativos naturais e culturais da região, o 
projeto busca promover outros segmentos de turismo, 
como a pesca esportiva e cruzeiros fl uviais. A convite 
da Manauscult, a Empresa Estadual de Turismo do 
Amazonas (Amazonastur), do governo do Estado do 
Amazonas, integrará a feira de turismo com um estande 
promocional. 

Serviço secreto prende vice-presidente do 
Parlamento Venezuelano

Agentes do Serviço Bolivariano de Inteligência da 
Venezuela (Sebin, serviços secretos) prenderam na quarta-
feira dia 08 de maio de 2019 à noite o vice-presidente 
do Parlamento, o oposicionista Edgar Zambrano. O 
anúncio foi feito pelo próprio Zambrano, número 2 de 
Juan Guaidó na Assembleia Nacional, em sua conta no 
Twitter.

Ele disse que foi surpreendido pelo Sebin e, como 
se negou a sair do carro, usaram um guincho para 
transportá-lo, de maneira forçada, diretamente ao 
Helicoide (prisão do Sebin). “Nós democratas vamos 
continuar a lutar”, afi rmou.

Em outra mensagem, publicada na mesma rede 
momentos antes, o deputado alertou o povo venezuelano 
de que se encontrava dentro do seu carro, na sede do 
partido, a Ação Democrática, em La Florida. 

Grupo de Lima reafi rma apoio a Guaidó e pede 
solução pacífi ca

O Grupo de Lima reafi rmou o pleno apoio às ações 
empreendidas nos últimos dias pelo autoproclamado 
presidente da Venezuela Juan Guaidó. Em nota, o grupo 
pediu o engajamento de países alinhados ao presidente 
Nicolás Maduro na busca de uma solução pacífi ca, 
que respeite a Constituição do país vizinho. O Grupo é 
formado por Argentina, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, 
Costa Rica, Guatemala, Honduras, Panamá, Paraguai, Peru 
e Venezuela. No caso da Venezuela, o grupo reconhece 
Guaidó como seu representante, e não Maduro. 

Os países que participam do grupo também 
condenaram energicamente a repressão posta em 
prática pelo governo de Maduro que, segundo o grupo, 
deixou mortos e centenas de feridos e de pessoas 
detidas. O grupo deplorou a designação de Gustavo 
González Lópes para assumir o Serviço Bolivariano de 
Inteligência. Segundo o grupo, a nomeação simboliza a 
sistemática violação dos direitos humanos perpetrada 
pelo governo Maduro. 

O comunicado exigiu o pleno respeito à vida, à 
integridade e à liberdade de todos os venezuelanos, como 
Guaidó e os líderes das forças políticas democráticas. 
O grupo também reivindicou o restabelecimento dos 
direitos políticos e constitucionais do vice-presidente 
da Assembleia Nacional, Edgar Zambrano, e de todos os 
membros dessa assembleia, além da liberação imediata 
dos presos políticos. 

Os países do Grupo de Lima pediram que os membros 
da Força Armada Nacional Bolivariana cumpram com 
o mandato constitucional a serviço de sua nação e 
que o Tribunal Supremo de Justiça cesse o apoio e a 
cumplicidade com o “regime ilegítimo” de Maduro.

O Grupo de Lima concordou em propor ao Grupo de 
Contato Internacional uma reunião urgente de ambos os 
grupos para buscar o retorno da democracia na Venezuela. 
Os países convidaram membros da comunidade 
internacional, inclusive países aliados ao regime de 
Maduro, como Rússia e Turquia, a “somar esforços” e 
favorecer o processo de transição democrática. 

O grupo decidiu continuar em sessão permanente 
e realizar a próxima reunião na cidade da Guatemala. 
Os países do Grupo de Lima decidiram fazer as gestões 
necessárias para que Cuba participe de negociações para 
resolver a crise na Venezuela. 

O comunicado ressaltou a realização, no próximo mês, 
de um seminário no Chile sobre transições democráticas 
com a participação de líderes democratas venezuelanos. 
Em julho, uma nova conferência em Lima, capital do Peru, 
terá a participação de todos os países que respaldam a 
recuperação democrática na Venezuela. 

Os países do Grupo de Lima conclamaram a 
comunidade internacional e as Nações Unidas a aumentar 
a cooperação com os países de acolhida para dar conta 
do êxodo massivo de venezuelanos. Os governos 
decidiram cooperar com os mecanismos internacionais 
para a luta contra a corrupção, o narcotráfi co e a lavagem 
de dinheiro para combater o que chamaram de fontes 
de enriquecimento por parte de membros do governo 
Maduro e de seus familiares e testas de ferro.  

FIQUE ATENTO!
As disputas entre Guaidó e Maduro estão 
criando um clima de desconforto e muitas 
hostilidades na Venezuela, porém, essa situação 
não fi ca restrita apenas ao país, afi nal, outros 
países acabam entrando nos movimentos afi m 
de defender seus ideias e obter algum tipo de 
privilégio. 

Fundação Nacional do Índio deve fi car com 
Direitos Humanos, diz ministra 

A ministra da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos, Damares Alves, disse, na quarta-feira dia 08 
de maio, em Brasília, que está “na briga” para manter a 
Fundação Nacional do Índio em sua pasta e impedir o 
retorno do órgão para o Ministério da Justiça e Segurança 
Pública. 

“O lugar da Funai é nos Direitos Humanos”, disse 
Damares, durante a abertura de um congresso sobre 
liberdades civis fundamentais, organizado pela 
Associação Nacional de Juristas Evangélicos (Anajure). 

O ministro da Justiça e Segurança Pública, Sergio 
Moro, também presente à mesa de abertura do evento 
no Superior Tribunal de Justiça (STJ), disse que a 
transferência da Funai não é um pleito de sua gestão. 

A Funai foi transferida do Ministério da Justiça para o 
Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 
por meio de medida provisória publicada em janeiro. 

O governo também retirou do órgão a atribuição de 
demarcar terras indígenas, função que fi cou a cargo do 
Ministério da Agricultura. 
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No dia 07 de maio, o relator no Senado da Medida 
Provisória da reforma administrativa, Fernando Bezerra 
(MDB-PE), apresentou relatório em que prevê o retorno 
da Funai para o Ministério da Justiça. 

Na quarta-feira dia 08 de maio, Moro negou qualquer 
interferência para que a Funai retorne para a sua pasta, 
“porque não estaria no foco específi co do ministério”. 
“Então, sou inocente de qualquer manobra para retirar a 
Funai das mãos da ministra Damares”, disse ele. 

A ministra pediu aos parlamentares presentes ao 
evento de hoje, que integram a bancada evangélica na 
Câmara, que votem pela permanência da Funai em seu 
ministério. 

#FicaDica
O Presidente Jair Messias Bolsonaro, está 
atualizando os Ministérios brasileiros, sendo 
assim, está adaptando alguns Ministro para 
cuidarem de segmentos um pouco distintos, 
afi m de promover o avanço no país, contudo, 
nem todas as alterações agradam e geram 
uma sensação de bem-estar nas comunidades 
afetadas com as alterações. 

PF defl agra operação contra organizações 
criminosas do Acre e Amazonas

A Polícia Federal (PF), com a cooperação do 
Ministério Público Federal e apoio do Exército Brasileiro, 
está defl agrando na quarta dia 08 de maio, a Operação 
OJUARA, que visa desarticular organização criminosa 
dedicada a crimes ambientais, responsável por extensos 
desmatamentos no sul do Amazonas, lavagem de 
dinheiro e corrupção, praticados, em tese, por servidores 
do IBAMA no Acre, por policiais militares lotados na 
cidade de Boca do Acre (AM), e por grandes pecuaristas 
da região sul do Estado do Amazonas. 

Durante as investigações, constatou-se que servidores 
do IBAMA/AC, liderados pelo ex-Superintendente 
Regional do órgão à época dos fatos apurados, 
estavam recebendo vantagens indevidas para cometer 
ilícitos, dentre eles deixar de lavrar autos de infração 
por desmatamentos, multar “laranjas” em substituição 
aos verdadeiros responsáveis, repassar informações 
privilegiadas acerca das datas e locais das fi scalizações 
ambientais e deixar de apreender maquinário utilizado 
para desmatamentos da Floresta Amazônica.

Foram encontrados indícios de que alguns pecuaristas 
invadiam terras da União, comandavam desmatamentos 
e contratavam policiais militares para fazer a proteção 
das máquinas e das áreas de desmatamento, expulsar e 
ameaçar moradores locais, tendo sido apurada inclusive 
uma tentativa de homicídio praticada contra um pequeno 
produtor rural durante a atuação de grilagem de terra e 
desmatamento de uma área. 

Ao longo dos últimos anos, os investigados foram 
alvo de 169 autos de infração lavrados pelo IBAMA, 
somando aproximadamente R$ 147 milhões em aplicação 
de multas, referente a uma área de 86 mil hectares, 
equivalente à duas vezes a área urbana da cidade de Rio 
Branco no Acre. 

FIQUE ATENTO!
A Operação OJUARA, foi montada para 
desarticular uma organização criminosa 
que estava atuando no Acre e Amazonas, 
realizando crimes ambientais, responsável por 
extensos desmatamentos no sul do Amazonas, 
lavagem de dinheiro e corrupção, praticados, 
em tese, por servidores do IBAMA no Acre, por 
policiais militares lotados na cidade de Boca 
do Acre (AM), e por grandes pecuaristas da 
região sul do Estado do Amazonas. 

Pacaraima está à beira de colapso social com 
aumento de imigração, diz prefeito

O prefeito de Pacaraima, Juliano Torquato, disse na 
segunda-feira dia 06 de maio no Senado, que o município 
está à beira de um colapso social com o crescente número 
de venezuelanos que chegam e se instalam na cidade. 
Torquato participou de uma reunião da Subcomissão 
Temporária criada para tratar da crise na Venezuela, bem 
como suas consequências para o Brasil. 

Torquato disse que tem, de todas as formas, tentado 
solucionar o problema na fronteira do Brasil com a 
Venezuela. “Só que infelizmente chegou a um momento 
em que eu peço ajuda de vocês. Não consigo mais. A 
gente vai entrar num colapso na sociedade, na educação 
e na saúde”, disse o prefeito. 

Há vários meses, a Venezuela passa por uma severa 
crise econômica. Atingido pela hiperinfl ação, o país sofre 
com o desabastecimento cada vez mais intenso e com 
a falta de emprego e perspectivas sociais e políticas. 
Milhares de venezuelanos têm deixado o país em busca 
de oportunidades de emprego em países vizinhos, dente 
eles o Brasil. Com isso, a cidade de Pacaraima, na fronteira 
com a Venezuela, é a porta de entrada e, muitas vezes, o 
destino fi nal dos refugiados. 

FIQUE ATENTO!
O fl uxo de venezuelano em Pacaraima, fez o 
prefeito ligar um alerta, afi nal, Juliano Torquato 
não está mais dando conta de segurar esses 
fl uxos e manter a organização do município, 
assim sendo, as autoridades terão que agir 
juntamente a ele para amenizar a situação.

Moradores de Rondônia voltam a fechar rodovias 
em protesto por transporte escolar 

Moradores de Porto Velho, capital de Rondônia, 
voltaram a interditar vias da capital, na manhã de segunda-
feira dia 29 de abril, cobrando transporte escolar rural. 
Nesta segunda, foi bloqueada a BR-319 com a avenida 
Farquar.  

O bloqueio foi feito com pedaços de madeira e pneus. 
O protesto cobra o retorno do transporte escolar rural e a 
manutenção das estradas vicinais. 

A Polícia Rodoviária Federal (PRF) informou que há 
congestionamento na BR-319, sentido Humaitá (AM). A 
Polícia Militar (PM) também foi acionada para a manifestação, 
que conta com cerca de 20 moradores no local. 
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LDBEN/9394/96 - LEI DE DIRETRIZES E 
BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL.   

A lei estudada neste tópico “estabelece as diretrizes 
e bases da educação nacional”. Data de 20 de dezem-
bro de 1996, tendo sido promulgada pelo ex-presidente 
Fernando Henrique Cardoso, mas já passou por inúmeras 
alterações desde então. Partamos para o comentário em 
bloco de seus dispositivos:

TÍTULO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 1º A educação abrange os processos formativos 
que se desenvolvem na vida familiar, na convivência 
humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pes-
quisa, nos movimentos sociais e organizações da socie-
dade civil e nas manifestações culturais.
§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se de-
senvolve, predominantemente, por meio do ensino, em 
instituições próprias.
§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo 
do trabalho e à prática social.

O primeiro artigo da LDB estabelece que a educação 
é um processo que não se dá exclusivamente nas escolas. 
Trata-se da clássica distinção entre educação formal e não 
formal ou informal: “A educação formal é aquela desen-
volvida nas escolas, com conteúdos previamente demar-
cados; a informal como aquela que os indivíduos apren-
dem durante seu processo de socialização - na família, 
bairro, clube, amigos, etc., carregada de valores e cultura 
própria, de pertencimento e sentimentos herdados; e a 
educação não formal é aquela que se aprende ‘no mundo 
da vida’, via os processos de compartilhamento de ex-
periências, principalmente em espaços e ações coletivas 
cotidianas” . A LDB disciplina apenas a educação escolar, 
ou seja, a educação formal, que não exclui o papel das 
famílias e das comunidades na educação informal. 

Educação formal – escolar
Educação informal – comunitária, familiar, 
religiosa.

#FicaDica

TÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspi-
rada nos princípios de liberdade e nos ideais de solida-
riedade humana, tem por fi nalidade o pleno desenvol-
vimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualifi cação para o trabalho.
Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguin-
tes princípios:
I - igualdade de condições para o acesso e permanên-
cia na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar 
a cultura, o pensamento, a arte e o saber;
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de 
ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimen-
tos ofi ciais;
VII - valorização do profi ssional da educação escolar;
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma 
desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;
IX - garantia de padrão de qualidade;
X - valorização da experiência extraescolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e 
as práticas sociais;
XII - consideração com a diversidade étnico-racial;
XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem 
ao longo da vida.

A educação escolar deve permitir a formação do cida-
dão e do trabalhador: uma pessoa que consiga se inserir 
no mercado de trabalho e ter noções adequadas de ci-
dadania e solidariedade no convívio social. Entre os prin-
cípios, trabalha-se com o direito de acesso à educação 
de qualidade (gratuita nos estabelecimentos públicos), a 
liberdade nas atividades de ensino em geral (tanto para o 
educador quanto para o educado), a valorização do pro-
fessor, o incentivo à educação informal e o respeito às 
diversidades de ideias, gêneros, raça e cor.

A educação é dever da família e do Estado.

#FicaDica

TÍTULO III
DO DIREITO À EDUCAÇÃO E DO DEVER DE EDUCAR

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar públi-
ca será efetivado mediante a garantia de:
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (qua-
tro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da 
seguinte forma:
a) pré-escola; 
b) ensino fundamental; 
c) ensino médio; 
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cin-
co) anos de idade;
III - atendimento educacional especializado gratuito 
aos educandos com defi ciência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, 
preferencialmente na rede regular de ensino;
IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental 
e médio para todos os que não os concluíram na idade 
própria;
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pes-
quisa e da criação artística, segundo a capacidade de 
cada um;
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às 
condições do educando;
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VII - oferta de educação escolar regular para jovens e 
adultos, com características e modalidades adequadas 
às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se 
aos que forem trabalhadores as condições de acesso e 
permanência na escola;
VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas 
da educação básica, por meio de programas suple-
mentares de material didático-escolar, transporte, ali-
mentação e assistência à saúde; 
IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, defi -
nidos como a variedade e quantidade mínimas, por 
aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento 
do processo de ensino-aprendizagem.
X - vaga na escola pública de educação infantil ou de 
ensino fundamental mais próxima de sua residência a 
toda criança a partir do dia em que completar 4 (qua-
tro) anos de idade. 

Art. 4º-A. É assegurado atendimento educacional, du-
rante o período de internação, ao aluno da educação 
básica internado para tratamento de saúde em regime 
hospitalar ou domiciliar por tempo prolongado, con-
forme dispuser o Poder Público em regulamento, na 
esfera de sua competência federativa. 

Art. 5º O acesso à educação básica obrigatória é direi-
to público subjetivo, podendo qualquer cidadão, gru-
po de cidadãos, associação comunitária, organização 
sindical, entidade de classe ou outra legalmente cons-
tituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o poder 
público para exigi-lo. 
§ 1º O poder público, na esfera de sua competência 
federativa, deverá:
I - recensear anualmente as crianças e adolescentes 
em idade escolar, bem como os jovens e adultos que 
não concluíram a educação básica; 
II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequên-
cia à escola.
§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Pú-
blico assegurará em primeiro lugar o acesso ao ensino 
obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando 
em seguida os demais níveis e modalidades de ensino, 
conforme as prioridades constitucionais e legais.
§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste 
artigo tem legitimidade para peticionar no Poder Judi-
ciário, na hipótese do § 2º do art. 208 da Constituição 
Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação judi-
cial correspondente.
§ 4º Comprovada a negligência da autoridade com-
petente para garantir o oferecimento do ensino obri-
gatório, poderá ela ser imputada por crime de respon-
sabilidade.
§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade 
de ensino, o Poder Público criará formas alternativas 
de acesso aos diferentes níveis de ensino, independen-
temente da escolarização anterior.

Art. 6º É dever dos pais ou responsáveis efetuar a ma-
trícula das crianças na educação básica a partir dos 4 
(quatro) anos de idade.

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas 
as seguintes condições:
I - cumprimento das normas gerais da educação na-
cional e do respectivo sistema de ensino;
II - autorização de funcionamento e avaliação de qua-
lidade pelo Poder Público;
III - capacidade de autofi nanciamento, ressalvado o 
previsto no art. 213 da Constituição Federal.

Art. 7º-A Ao aluno regularmente matriculado em 
instituição de ensino pública ou privada, de qualquer 
nível, é assegurado, no exercício da liberdade de cons-
ciência e de crença, o direito de, mediante prévio e 
motivado requerimento, ausentar-se de prova ou de 
aula marcada para dia em que, segundo os preceitos 
de sua religião, seja vedado o exercício de tais ativida-
des, devendo-se-lhe atribuir, a critério da instituição e 
sem custos para o aluno, uma das seguintes presta-
ções alternativas, nos termos do inciso VIII do caput do 
art. 5º da Constituição Federal:
I - prova ou aula de reposição, conforme o caso, a ser 
realizada em data alternativa, no turno de estudo do 
aluno ou em outro horário agendado com sua anuên-
cia expressa;
II - trabalho escrito ou outra modalidade de atividade 
de pesquisa, com tema, objetivo e data de entrega de-
fi nidos pela instituição de ensino.
§ 1º  A prestação alternativa deverá observar os pa-
râmetros curriculares e o plano de aula do dia da au-
sência do aluno.
§ 2º  O cumprimento das formas de prestação alter-
nativa de que trata este artigo substituirá a obrigação 
original para todos os efeitos, inclusive regularização 
do registro de frequência.
§ 3º  As instituições de ensino implementarão progres-
sivamente, no prazo de 2 (dois) anos, as providências e 
adaptações necessárias à adequação de seu funciona-
mento às medidas previstas neste artigo.
§ 4º  O disposto neste artigo não se aplica ao ensino 
militar a que se refere o art. 83 desta Lei.

Conforme se percebe pelo artigo 4º, divide-se em eta-
pas a formação escolar, nos seguintes termos:
- A educação básica é obrigatória e gratuita. Envolve 
a pré-escola, o ensino fundamental e o ensino médio. 
A educação infantil deve ser garantida próxima à resi-
dência. Com efeito, existe a garantia do direito à cre-
che gratuita. No mais, pessoas fora da idade escolar 
que queiram completar seus estudos têm direito ao 
ensino fundamental e médio.
- A educação superior envolve os níveis mais elevados 
do ensino, da pesquisa e da criação artística, devendo 
ser acessível conforme a capacidade de cada um.
- Neste contexto, devem ser assegurados programas 
suplementares de material didático-escolar, transpor-
te, alimentação e assistência à saúde.

O artigo 5º reitera a gratuidade e obrigatoriedade do 
ensino básico e assegura a possibilidade de se bus-
car judicialmente a garantia deste direito em caso de 
negativa pelo poder público. Será possível fazê-lo por 
meio de mandado de segurança ou ação civil pública. 
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Além da judicialização para fazer valer o direito na es-
fera cível, cabe em caso de negligência o acionamento 
na esfera penal, buscando-se a punição por crime de 
responsabilidade.
Adiante, coloca-se o dever dos pais ou responsáveis efe-
tuar a matrícula da criança.
Por fi m, o artigo 7º estabelece a possibilidade do ensino 
particular, desde que sejam respeitadas as normas da 
educação nacional, autorizado o funcionamento pelo 
poder público e que tenha possibilidade de se manter 
independentemente de auxílio estatal, embora exista 
previsão de tais auxílios em circunstâncias determina-
das descritas no artigo 213, CF.
Já o artigo 7o-A, passando a valer em 03 de março de 
2019, disciplina o direito do aluno de, por motivo reli-
gioso, faltar à aula ou à prova, devendo ser aplicada 
atividade ou aula substitutiva para eventual reposição.

A LDB amplia o conteúdo da própria CF, ao 
garantir não apenas o ensino fundamental, 
mas todo o ensino básico (pré-escola, 
fundamental e médio) como obrigatório 
e gratuito, também prevendo de forma 
expressa a gratuidade do ensino infantil 
(creches).

#FicaDica

TÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios organizarão, em regime de colaboração, os res-
pectivos sistemas de ensino.
§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional 
de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas 
e exercendo função normativa, redistributiva e supleti-
va em relação às demais instâncias educacionais.
§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organiza-
ção nos termos desta Lei.

Art. 9º A União incumbir-se-á de:
I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colabo-
ração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e ins-
tituições ofi ciais do sistema federal de ensino e o dos 
Territórios;
III - prestar assistência técnica e fi nanceira aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios para o desenvol-
vimento de seus sistemas de ensino e o atendimento 
prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua 
função redistributiva e supletiva;
IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municípios, competências e diretrizes 
para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensi-
no médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos 
mínimos, de modo a assegurar formação básica comum;
IV-A - estabelecer, em colaboração com os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios, diretrizes e proce-
dimentos para identifi cação, cadastramento e atendi-
mento, na educação básica e na educação superior, de 
alunos com altas habilidades ou superdotação;

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a 
educação;
VI - assegurar processo nacional de avaliação do 
rendimento escolar no ensino fundamental, médio e 
superior, em colaboração com os sistemas de ensino, 
objetivando a defi nição de prioridades e a melhoria da 
qualidade do ensino;
VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação 
e pós-graduação;
 VIII - assegurar processo nacional de avaliação das 
instituições de educação superior, com a cooperação 
dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este 
nível de ensino;
IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e 
avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de 
educação superior e os estabelecimentos do seu siste-
ma de ensino.
§ 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho 
Nacional de Educação, com funções normativas e de 
supervisão e atividade permanente, criado por lei.
§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a 
IX, a União terá acesso a todos os dados e informa-
ções necessários de todos os estabelecimentos e ór-
gãos educacionais.
§ 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão ser 
delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, desde que 
mantenham instituições de educação superior.

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e insti-
tuições ofi ciais dos seus sistemas de ensino;
II - defi nir, com os Municípios, formas de colaboração 
na oferta do ensino fundamental, as quais devem as-
segurar a distribuição proporcional das responsabili-
dades, de acordo com a população a ser atendida e os 
recursos fi nanceiros disponíveis em cada uma dessas 
esferas do Poder Público;
III - elaborar e executar políticas e planos educacio-
nais, em consonância com as diretrizes e planos na-
cionais de educação, integrando e coordenando as 
suas ações e as dos seus Municípios;
IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e 
avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de 
educação superior e os estabelecimentos do seu siste-
ma de ensino;
V - baixar normas complementares para o seu sistema 
de ensino;
VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com 
prioridade, o ensino médio a todos que o demanda-
rem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; 
VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede 
estadual.
Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as 
competências referentes aos Estados e aos Municípios.

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e insti-
tuições ofi ciais dos seus sistemas de ensino, integran-
do-os às políticas e planos educacionais da União e 
dos Estados;
II - exercer ação redistributiva em relação às suas es-
colas;
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III - baixar normas complementares para o seu siste-
ma de ensino;
IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabele-
cimentos do seu sistema de ensino;
V - oferecer a educação infantil em creches e pré-es-
colas, e, com prioridade, o ensino fundamental, per-
mitida a atuação em outros níveis de ensino somente 
quando estiverem atendidas plenamente as neces-
sidades de sua área de competência e com recursos 
acima dos percentuais mínimos vinculados pela Cons-
tituição Federal à manutenção e desenvolvimento do 
ensino.
VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede 
municipal.
Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, 
por se integrar ao sistema estadual de ensino ou com-
por com ele um sistema único de educação básica.

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as 
normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão 
a incumbência de:
I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;
II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais 
e fi nanceiros;
III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-
-aula estabelecidas;
IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de 
cada docente;
V - prover meios para a recuperação dos alunos de 
menor rendimento;
VI - articular-se com as famílias e a comunidade, 
criando processos de integração da sociedade com a 
escola;
VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus 
fi lhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, sobre a 
frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre 
a execução da proposta pedagógica da escola;
VIII - notifi car ao Conselho Tutelar do Município, ao 
juiz competente da Comarca e ao respectivo represen-
tante do Ministério Público a relação dos alunos que 
apresentem quantidade de faltas acima de cinquenta 
por cento do percentual permitido em lei;
IX - promover medidas de conscientização, de preven-
ção e de combate a todos os tipos de violência, es-
pecialmente a intimidação sistemática (bullying), no 
âmbito das escolas;
X - estabelecer ações destinadas a promover a cultura 
de paz nas escolas. 
Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:
I - participar da elaboração da proposta pedagógica 
do estabelecimento de ensino;
II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a 
proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;
III - zelar pela aprendizagem dos alunos;
IV - estabelecer estratégias de recuperação para os 
alunos de menor rendimento;
V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabeleci-
dos, além de participar integralmente dos períodos 
dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desen-
volvimento profi ssional;
VI - colaborar com as atividades de articulação da es-
cola com as famílias e a comunidade.

Art. 14. Os sistemas de ensino defi nirão as normas da 
gestão democrática do ensino público na educação bá-
sica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme 
os seguintes princípios:
I - participação dos profi ssionais da educação na elabo-
ração do projeto pedagógico da escola;
II - participação das comunidades escolar e local em 
conselhos escolares ou equivalentes.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades 
escolares públicas de educação básica que os integram 
progressivos graus de autonomia pedagógica e admi-
nistrativa e de gestão fi nanceira, observadas as normas 
gerais de direito fi nanceiro público.

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende:  
I - as instituições de ensino mantidas pela União;
II - as instituições de educação superior criadas e man-
tidas pela iniciativa privada;
III - os órgãos federais de educação.

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito 
Federal compreendem:
I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, 
pelo Poder Público estadual e pelo Distrito Federal;
II - as instituições de educação superior mantidas pelo 
Poder Público municipal;
III - as instituições de ensino fundamental e médio cria-
das e mantidas pela iniciativa privada;
IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Fede-
ral, respectivamente.
Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de 
educação infantil, criadas e mantidas pela iniciativa 
privada, integram seu sistema de ensino.

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreen-
dem:
I - as instituições do ensino fundamental, médio e de 
educação infantil mantidas pelo Poder Público muni-
cipal;
II - as instituições de educação infantil criadas e manti-
das pela iniciativa privada;
III - os órgãos municipais de educação.
Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis 
classifi cam-se nas seguintes categorias administrativas: 
I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorpora-
das, mantidas e administradas pelo Poder Público;
II - privadas, assim entendidas as mantidas e adminis-
tradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadra-
rão nas seguintes categorias: 
I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as 
que são instituídas e mantidas por uma ou mais pes-
soas físicas ou jurídicas de direito privado que não apre-
sentem as características dos incisos abaixo;
II - comunitárias, assim entendidas as que são instituí-
das por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais 
pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, 
sem fi ns lucrativos, que incluam na sua entidade man-
tenedora representantes da comunidade; 
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FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO. EDUCA-
ÇÃO: PRINCIPAIS ASPECTOS HISTÓRICOS E 
CONCEITUAIS DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA. 

Concepções de escola

Em suas obras, Dermeval Saviani apresenta a escola 
como o local que deve servir aos interesses populares 
garantindo a todos um bom ensino e saberes básicos 
que se refl itam na vida dos alunos preparando-os para 
a vida adulta.  Em sua obra Escola e Democracia (1987), 
o autor trata das teorias da educação e seus problemas, 
explanando que a marginalização da criança pela escola 
se dá porque ela não tem acesso a esta, enquanto que 
a marginalidade é a condição da criança excluída. Sa-
viani avalia esses processos, explicando que ambos são 
prejudiciais ao desenvolvimento da sociedade, trazendo 
inúmeros problemas, muitas vezes de difícil solução, e 
conclui que a harmonia e a integração entre os envolvi-
dos na educação – esferas política, social e administração 
da escola podem evitar a marginalidade, intensifi cando 
os esforços educativos em prol da melhoria de vida no 
âmbito individual e coletivo.

Através da interação do professor e da participação 
ativa do aluno a escola deve possibilitar a aquisição de 
conteúdos – trabalhar a realidade do aluno em sala de 
aula, para que ele tenha discernimento e poder de ana-
lisar sua realidade de uma maneira crítica -, e a socia-
lização do educando para que tenha uma participação 
organizada na democratização da sociedade, mas Saviani 
alerta para a responsabilidade do poder público, repre-
sentante da política na localidade, que é a responsável 
pela criação e avaliação de projetos no âmbito das esco-
las do estado e município, uma vez que este é o respon-
sável pelas políticas públicas para melhoria do ensino, 
visando a integração entre o aluno e a escola.  A escola 
é valorizada como instrumento de apropriação do saber 
e pode contribuir para eliminar a seletividade e exclusão 
social, e é este fator que deve ser levado em considera-
ção, a fi m de erradicar as gritantes disparidades de níveis 
escolares, evasão escolar e marginalização.

De fato, a escola é o local que prepara a criança, futu-
ro cidadão, para a vida, e deve transmitir valores éticos e 
morais aos estudantes, e para que cumpra com seu papel 
deve acolher os alunos com empenho para, verdadeira-
mente transformar suas vidas.

CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO

Concepção Tradicionalista da Educação
l. ORIGEM HISTÓRICA - Desde o poder aristocrático 

antigo e feudal. Buscou inspiração nas tradições 
pedagógicas antigas e cristãs. Predominou até fi ns 
do século XIX. Foi elitista, pois apenas o clero e a 
nobreza tinham acesso aos estudos. 

2. CONCEITO DE HOMEM - O homem é um ser origi-
nalmente corrompido (pecado original). O homem 
deve submeter-se aos valores e aos dogmas uni-
versais e eternos. As regras de vida para o homem 
já foram estabelecidas defi nitivamente (num mun-
do “superior”, externo ao homem). 

3. IDEAL DE HOMEM - É o homem sábio (= instruído, 
que detém o saber, o conhecimento geral, apresenta 
correção no falar e escrever, e fl uência na oratória) e o 
homem virtuoso (= disciplinado). A Educação Tradi-
cionalista supervaloriza a formação intelectual, a or-
ganização lógica do pensamento e a formação moral.

4. EDUCAÇÃO - Tem como função: corrigir a natureza 
corrompida do homem, exigindo dele o esforço, 
disciplina rigorosa, através de vigilância constan-
te. A Educação deve ligar o homem ao “mundo 
superior”que é o seu destino fi nal, e destruir o que 
prende o homem à sua existência terrestre. 

5. DISCIPLINA - Signifi ca domínio de si mesmo, con-
trole emocional e corporal. Predominam os incen-
tivos extrínsecos: prêmios e castigos. A Escola é 
um meio fechado que prepara o educando. 

6. EDUCADOR - É aquele que já se disciplinou, conseguiu 
corrigir sua natureza corrompida e já detém o saber. 
Tem seu saber reconhecido e sua autoridade garanti-
da. Ele é o centro da decisão do processo educativo. 

7. RELACIONAMENTO INTER-PESSOAL. - A disposi-
ção na sala de aula, um atrás do outro, reduz ao 
mínimo as possibilidades de comunicação direta 
entre as pessoas. É cada um só com o mestre. A re-
lação professor-aluno é de obediência ao mestre. 
Incentiva a competição. É preciso ser o melhor. O 
outro é um concorrente. 

8. O CONTEÚDO - Ênfase no passado, ao já feito, aos 
conteúdos prontos, ao saber já instituído. O futuro 
é reprodução do passado. O saber é enciclopédico 
e é preciso conhecer e praticar as leis morais. 

9. PROCEDIMENTOS PEDAGÓGICOS - O conteúdo é 
apresentado de forma acabada, há ênfase na quan-
tidade de informação dada e memorizada. O aluno 
ouve informações gerais nas situações particulares. 

   
Concepção Liberalista Da Educação

1. ORIGEM HISTÓRICA - A concepção liberalista da 
Educação foi se constituindo ao longo da Histó-
ria em reação à concepção Tradicionalista, seus 
primeiros indícios podem se reportar ao Renas-
cimento( séc. XV - XVI); prosseguindo com a ins-
talação do poder burguês liberalista (séc. XVIII) e 
culminando com a emergência da chamada Ëscola 
Nova”(início do séc. XX) e com a divulgação dos 
pressupostos da Psicologia Humanista (1950). 

2. PRESSUPOSTO BÁSICO. da concepção liberalista 
da Educação. Referências para vida do homem 
não podem ser os valores pré-dados por fontes 
supra-humanas, exteriores ao homem. A Educa-
ção (como toda a vida social) deve se basear nos 
próprios homens, como eles são concretamente. O 
homem pode buscar em si próprio o sentido da 
sua vida e as normas para a sua vida. 

3. CONCEPÇÃO DE HOMEM - O homem é natural-
mente bom, mas ele pode ser corrompido na vida 
social. O homem é um ser livre, capaz de decidir, 
escolher com responsabilidade e buscar seu cres-
cimento pessoal. 
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4. CONCEITO DE INFÂNCIA - A criança é inocente. A 
criança está mais perto da verdadeira humanidade. 
É preciso protegê-la, isolá-la, do contato com a 
sociedade adulta e não ter pressa de transformar 
a criança em adulto. O importante não é preparar 
para a vida futura apenas, mas vivenciar intensa-
mente a infância. 

5. IDEAL DE HOMEM. É a pessoa livre, espontânea, de 
iniciativa, criativa, auto-determinada e responsável. 
Enfi m, auto-realizada. 

6. A FUNÇÃO DA EDUCAÇÃO - A função da Educação 
é possibilitar condições para a atualização e uso 
pleno das potencialidades pessoais em direção ao 
auto-conhecimento e auto-realização pessoal. A 
Educação não deve destruir o homem concreto, e 
sim apoiar-se neste ser concreto. Não deve ir con-
tra o homem para formar o homem. A Educação 
deve realizar-se a partir da própria vida e experi-
ência do educando, apoiar-se nas necessidades e 
interesses naturais, expectativas do educando, e 
contribuir para seu desenvolvimento pessoal. Os 
três princípios básicos da Educação liberalista: li-
berdade, subjetividade, atividade. 

7. EDUCADOR - Deve abster-se de intervir no pro-
cesso do desenvolvimento do educando. Deve ser 
elemento facilitador desse desenvolvimento. Essa 
concepção enfatiza as atividades do mestre: com-
preensão, empatia (perceber o ponto de refe-
rência interno do outro), carinho, atenção, acei-
tação, permissividade, autenticidade, confi ança 
no ser humano. 

8. DISCIPLINA - As regras disciplinares são discutidas 
por todos os educandos e assumidas por eles com 
liberdade e responsabilidade. Essas regras são o 
limite real para o clima de permissividade. O traba-
lho ativo e interessado substitui a disciplina rígida. 

9. RELACIONAMENTO INTER-PESSOAL - A relação 
privilegiada é do grupo de educandos que coo-
peram, decidem, se expressam. Enfatiza as re-
lações inter-pessoais, busca dar espaço para as 
emoções, sentimentos, afetos, fatos imprevistos 
emergentes no aqui-agora do encontro grupal. 
Permite o pensamento divergente, a pluralida-
de de opções, respostas mais personalizadas. É 
centrada no estudante. 

10. ESCOLA - É um meio fechado, se possível espe-
cialmente distanciado da vida social para pro-
teger o educando. A escola torna-se uma mini-
-sociedade ideal onde o educando pode agir com 
liberdade, espontaneidade, alegria. 

11. CONTEÚDO - As crianças podem ordenar o co-
nhecimento conforme os seus interesses. Evita-se 
mostrar o mundo “mau”aos educandos. O mundo 
é apresentado de modo idealizado, bonito, “co-
lorido”. 

12. PROCEDIMENTO Pedagógico - Enfatiza a técni-
ca de descoberta, o método indutivo (do parti-
cular ao geral). Defende técnicas globalizantes 
que garantam o sentido, a compreensão, a inter-
-relação e sequenciação do conteúdo. Utiliza técni-
cas variadas: música, dança, expressão corporal, 

dramatização, pesquisa, solução de probleas, 
discussões grupais, dinâmica grupais, trabalho 
prático. Muito som, luz, cor e movimento, supõe 
a aprendizagem como processo intrínseco que 
requer elaboração interna do aprendiz. Aprender 
a aprender é mais fundamental do que acumu-
lar grandes quantidades de conteúdos, permite 
a variedade e manipulação efetiva de materiais 
didáticos pelos educandos. Ênfase no jogo, des-
contração, prazer. Enfatiza avaliação qualitativa, 
a auto-avaliação, a discussão de critérios e ava-
liação com os educandos. 

13. RELAÇÃO EDUCACÃO-SOCIEDADE - A concepção 
liberalista de Educação é coerente com o moderno 
capitalismo que propõe a livre iniciativa individu-
al, adaptação dos trabalhadores a situações mutá-
veis, concepção de Educação é conivente com o 
sistema capitalista de sociedade porque: 

1.Contribui com a manutenção da estrutura de clas-
ses sociais, quando realiza a elitização do saber, de 
dois modos: a) organizando o ensino de modo a 
desfavorecer o prosseguimento da escolarização 
dos mais pobres: o mundo da escola é o mundo 
burguês no visual, na linguagem,  nos meios, 
nos fi ns. A escola vai selecionando os mais “capa-
zes”. Os outros vão sutilmente se mantendo nas 
baixas camadas de escolaridade. A pirâmide esco-
lar também contribui, portanto, com a reprodução 
contínua da pirâmide social. 

b) 2. Inculca a concepção burguesa de mundo, de 
modo predominante, divulgando sua ideologia 
através do discurso explícito e implícito (na fala 
das autoridades, nos textos de leitura, nas atitu-
des manifestas). Veicula conteúdos idealizadores 
da realidade, omitindo questionamentos críticos 
desveladores do social real. 

3. Seu projeto de mudança social é reformista e 
acredita na mudança social sem confl ito, não le-
vando em consideração as contradições reais 
geradas pelo poder burguês. Quando fala em  
mudança social, acredita que esta se processa das 
partes para o todo: mudam as pessoas - as ins-
tituições - a sociedade. 

14. CONTRADIÇÃO BÁSICA - da concepção libera-
lista de Educação: Ao contestar o autoritarismo, a 
opressão e ressaltar a livre expressão e os direitos 
do ser humano, a Educação Liberalista abre espaço 
para que seja possível inclusive a ultrapassagem de 
si própria em sua nova pedagogia que rejeita os 
seus pressupostos ideológicos e construa outros 
pressupostos com nova concepção de mundo, de 
sociedade, de homem. O liberalismo pedagógico 
torna possível esta ultrapassagem, mas não a re-
aliza. 

Concepção Técnico-Burocrática Da Educação

1. ORIGEM HISTORICA - Esta concepção é também 
conhecida como concepção TECNICISTA. Penetrou 
nos meios educacionais a partir dos meados do 
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séc. XX (1950) com o avanço dos modelos de or-
ganização EMPRESARIAL. Representa a introdução 
do modelo capitalista empresarial na escola. 

2. CONCEPÇÃO DE HOMEM - É um ser condicionado 
pelo meio físico-social. 

3. IDEAL DE HOMEM - É o homem produtivo e adap-
tado à sociedade. 

4. FUNÇÃO DA EDUCACÃO - É modeladora, modifi ca-
dora do comportamento humano previsto. Educa-
ção é adaptação do indivíduo à sociedade. 

5. ESCOLA - Deve ser uma comunidade harmoniosa. 
Todo problema deve ser resolvido administrativa-
mente. O administrativo e o pedagógico são de-
partamentos separados. 

6. EDUCADOR - É um especialista, já possui o saber. 
Quem possui saber são os cientistas, os especialis-
tas. Esses produzem a cultura. Esses é que deverão 
comandar os demais homens. Eles produziram a 
teoria e é esta que vai dirigir a prática. Os espe-
cialistas é que devem planejar, decidir e levar os 
demais a cumprirem as ordens, e executar o fazer 
pedagógico. A equipe de comando técnico deve 
fi scalizar o cumprimento das ordens. 

7. RELAÇÃO INTER-PESSOAL - Valoriza a hierarquia, 
ordem, a impessoalidade, as normas fi xas e pre-
cisas, o pensamento convergente, a uniformi-
dade, a harmonia. 

8. CONTEÚDO - Supervaloriza o conhecimento 
técnico-profi ssional, enfatiza o saber pronto pro-
vindo das fontes culturais estrangeiros, super 
desenvolvidas.

9. PROCEDIMENTO Pedagógico - Enfatiza a técnica, 
o saber-fazer sem discutir a questão dos valores 
envolvidos. Privilegia o saber técnico, os métodos 
individualizantes na obtenção do conhecimen-
to. Enfatiza a objetividade, mensuração rigorosa 
dos resultados, a efi ciência dos meios para alcan-
çar o resultado fi nal previsto. Tudo é previsto, or-
ganizado, controlado pela equipe de comando. 

10. DISCIPLINA - A indisciplina deve ser corrigida 
utilizando reforçamentos de preferência positivos 
(recompensas, prêmios, promoções profi ssionais). 

11. RELAÇÃO EDUCAÇÃO-SOCIEDADE - Nesta con-
cepção de Educação predomina a função repro-
dutiva do modelo social. As relações capitalistas 
se manifestam no trabalho pedagógico de modos 
diversos e complementares: 

a) pela expropriação do saber do professor pelos 
“planejadores” ou pelo programas e máquinas 
importadas.  

b) pela crescente proletarização do professor arrocho 
salarial para manutenção dos lucros. 

c) pela contenção de despesas e de investimento na 
qualidade de ensino e na formação do educador, 
buscando mínimos gastos e máximos lucros para 
os proprietários da instituição. 

d) pela preocupação exclusiva com a formação técni-
co-profi ssional necessária à preparação da mão-
-de-obra coerente com as exigências do mercado 
de trabalho. e) pelo uso da tecnologia à serviço 
do capital : redução da mão-de-obra remunerada. 

12. CONTRADIÇÃO BÁSICA. Há bases materiais, con-
cretas que sustentam a concepção tecnoburocráti-
ca de Educação. Mas a própria dominação gera o 
seu contrário: a resistência, a luta. A proletarização 
do professor tem sido a base material que tem le-
vado a categoria dos docentes a sair de seus mo-
vimentos reivindicatórios corporativistas para unir 
suas forças à dos proletários. A luta do educador é 
mais ampla: do nível da luta interna na instituição 
escolar e junto à categoria profi ssional à luta social 
contra o sistema que tem gerado esta Educação. 

Concepção Dialética De Educação

1. CONCEITO DE DIALÉTICA. A dialética é uma Filo-
sofi a porque implica uma concepção do homem, 
da sociedade e da relação homem-mundo. É 
também um método de conhecimento. Na Gré-
cia antiga a dialética signfi cava “arte do diálogo”. 
Desde suas origens mais antigas a dialética estava 
relacionada com as discussões sobre a questão do 
movimento, da transformação das coisas. A dia-
lética percebe o mundo como uma realidade em 
contínua transformação. Em tudo o que existe há 
uma contradição interna. (Por exemplo, numa so-
ciedade há forças conservadoras interessadas em 
manter o sistema social vigente, e há forças eman-
cipadoras). Essas forças são inter-dependentes e 
estão em luta. Essa luta força o movimento, a 
transformação de ambos os termos contrários 
em um terceiro termo. No terceiro termo há su-
peração do estar-sendo anterior. 

2. CONDIÇÕES HISTÓRICAS. A dialética é muito an-
tiga, podendo ser reportada a sete séculos antes 
de Cristo. Sócrates (469-399 A.C.) é considerado 
o maior dialético grego. No séc. XIX, Hegel e Karl 
Marx revivem a dialética e a partir deles novos 
autores têm retomado e ampliado a questão da 
dialética. A dialética como fundamentação fi losó-
fi ca e metodológica da Educação existiu desde os 
tempos antigos, mas não como concepção domi-
nante. Prevaleceu ao longo da História uma con-
cepção tradicionalista e metafísica de Educação. 
(Metafísica: teoria abstrata, desvinculada da reali-
dade concreta, com uma visão estática de mundo). 
Essa concepção tradicional correspondia ao inte-
resse das classes dominantes, clero e nobreza, de 
impedir transformações. Como as transformações 
radicais da sociedade só interessam às classes des-
privilegiadas, compete a essas a retomada da dia-
lética. Assim é que o projeto pedagógico da classe 
trabalhadora foi elaborado por ocasião de revolta 
dos trabalhadores na França (“Comuna de Paris”, 
1871), assumida rapidamente pelo poder burguês. 
O projeto pedagógico da classe trabalhadora é 
hoje revivido na luta dos trabalhadores em vários 
pontos do mundo. A concepção dialética de Edu-
cação supõe, pois, a luta pelo direito da classe tra-
balhadora à Educação, e esige ainda, a participação 
na luta pela mudança radical das suas condições 
de existência. A concepção dialética sempre foi re-
primida pelo poder dominante, mas resistindo aos 
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obstáculos, ela vai conquistando espaço. Ainda 
não está estruturada, está se fazendo. A todo edu-
cador progresista-dialético uma tarefa se coloca: a 
de contribuir com essa construção: sistematizar a 
teoria e a prática dialética de educação. 

3. CONCEITO DE HOMEM - O homem é sujeito, agen-
te do processo histórico. “A História nos faz, refaz e 
é feito por nós continuamente”. (Paulo Freire). 

4. IDEAL DE HOMEM. A educação dialética visa a 
construção do homem histórico, compromissado 
com as tarefas do seu tempo: participar do projeto 
de construção de uma nova realidade social. Bus-
ca a realização plena de todos os homens e acre-
dita que isto não será possível dentro do modelo 
capitalista de sociedade. Sendo assim, se coloca 
numa perspectiva transformadora da realidade. 
O homem dessa outra realidade não será mais o 
homem unilateral, excluído dos bens sociais, ex-
plorado no trabalho, mas será um homem novo, 
o homem total”: “É o chegar histórico do homem 
a uma totalidade de capacidade, a uma totalida-
de de possibilidade de consumo e gozo, podendo 
usufruir bens espirituais e materiais” (Moacir Ga-
dotti). 

5. EDUCAÇÃO - Numa sociedade de classes, a educa-
ção tem uma função política de criar as condições 
necessárias à hegemonia da classe trabalhadora. 
Hegemonia implica o direito de todos participa-
rem efetivamente da condução da sociedade, po-
der decidir sobre sua vida social; supõe direção 
cultural, política ideológica. As condições para 
hegemonia dos trabalhadores passam pela apro-
priação da capacidade de direção. A Educação é 
projeto e processo. Seu projeto histórico é ex-
plícito: criação de uma nova hegemonia, a da 
classe trabalhadora. O ato educativo, cotidiano 
não é um ato isolado, mas integrado num proje-
to social e global de luta da classe trabalhadora. 
A educação dialética é processo de formação e 
capacitação: apropriação das capacidades de or-
ganização e direção, fortalecimento da consci-
ência de classe para intervir de modo criativo, de 
modo organizado, na transformação estrutural da 
sociedade. ”Essa educação é libertadora na medi-
da em que tiver como objetivo a ação e refl exão 
consciente e criadora das classes oprimidas sobre 
seu próprio processo de libertação.”(Paulo Freire). 

CONCEPÇÃO METODOLOGICA BÁSICA : Prática - 
Teoria - Prática

1o. Partir da prática concreta: Perguntar, problema-
tizar a prática. São as necessidades práticas que 
motivam a busca do conhecimento elaborado. Es-
sas necessidades constituem o problema: aquilo 
que é necessário solucionar. É preciso, pois, iden-
tifi car fatos e situações signifi cativas da realidade 
imediata. 

 2o. Teorizar sobre a prática: ir além das aparên-
cias imediatas. Refl etir, discutir, buscar conhecer 
melhor o tem problematizado, estudar criativa-
mente. 

 3o. Voltar à prática para transformá-la : voltar à 
prática com referenciais teóricos mais elaborados e 
agir de modo mais competente. A prática é o crité-
rio de avaliação da teoria. Ao colocar em prática o 
conhecimento mais elaborado surgem novas per-
guntas que requerem novo processo de teorização 
abrindo-nos ao movimento espiralado da busca 
contínua do conhecimento. 

7. CONTEÚDO E PROCEDIMENTO Pedagógico : A 
educação dialética luta pela escola pública e gra-
tuita. Uma escola de qualidade para o povo. Para 
assumir a hegemonia, a classe trabalhadora preci-
sa munir-se de instrumentais: apropriação de co-
nhecimentos, métodos e técnicas, hoje restritos 
à classe dominante. Implica a apropriação crítica 
e sistemática de teorias, tecnicas profi ssionais, 
o ler, escrever e contar com efi ciência e mais 
ainda, apropriar-se de métodos de aquisição, 
produção e divulgação do conhecimento: pes-
quisar, discutir, debater com argumentações 
precisas, utilizar os mais variados meios de ex-
pressão, comunicação e arte. A Educação dialética 
enfatiza técnicas que propriciem o fazer cole-
tivo, a capacidade de organização grupal, que 
permitem a refl exão crítica, que permitem ao 
educando posicionar-se como sujeito do conhe-
cimento. Busca partir da realidade dos educandos, 
suas condições de “partida”e interferir para supe-
rar esse momento inicial. Avalia continuamente a 
prática global, não apenas os conteúdos memo-
rizados. O aluno é também sujeito da avaliação. A 
avaliação serve para disgnosticar, evidenciar o que 
deve ser mudado. 

8. A ESCOLA - É lugar de contradição numa socie-
dade de classes. Há forças contrárias em luta. Para 
a educação dialética a escola não deve ser uma 
sociedade ideal em miniatura. Ela não esconde o 
confl ito social. O confl ito deve ser pedagogi-
camente codifi cado (não cair nas “leis da selva”), 
deve ser evidenciado para ser enfrentado e su-
perado. A escola deve preparar, ao mesmo tempo, 
para a cooperação e para a luta. 

9. O EDUCADOR - O professor dialético assume a di-
retividade, a intervenção. O professor deve ser me-
diador do diálogo do aluno com o conhecimento 
e não o seu obstáculo. O professor não se faz um 
igual ao aluno, assume a diferença, a assimetria 
inicial. O trabalho educativo caminha na direção 
da diminuição gradativa dessa diferença. Dirigir é 
ter uma proposta clara do trabalho pedagógico. É 
propor, não impor. 

10. RELACIONAMENTO INTER-PESSOAL E DISCIPLI-
NA. A educação dialética valoriza a seriedade na 
busca do conhecimento, a disciplina intelectual, o 
esforço. Questiona reduzir a aprendizagem ao que 
é apenas “gostoso”, prazeiroso em si mesmo. Bus-
ca resgatar o lúdico: trabalho com prazer, momen-
to de plenitude. Valoriza o rigor científi co que não 
é incompatível com os procedimentos democráti-
cos. Um não exclui o outro. Nega o autoritarismo e 
espontaneismo. Reconhece que o uso legítimo da 
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